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PROCESSO N.º 70053188116 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

SUSCITANTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL
INTERESSADOS: RAUL PAULINO CAGLIARI CASA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS
RELATOR: DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN
PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Estado do Rio Grande do Sul. Lei Estadual n.º 13.437/2010. Autorização para a concessão de reforço de proventos aos empregados das fundações de direito privado mantidas pelo Poder Público Estadual. Pedido de admissão de “amici curiae”. Entidades representativas de servidores que poderão contribuir para o julgamento, seja quanto aos argumentos jurídicos, seja quanto aos reflexos de eventual decisão de procedência da arguição. PARECER PELO ACOLHIMENTO DO PLEITO.
1.  Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada pela Colenda QUARTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos da apelação cível interposta por Raul Paulino Cagliari Casa contra sentença que julgou improcedente a ação ordinária por ele movida em face do Estado do Rio Grande do Sul e da Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos (FDRH), tendo por objeto a análise da compatibilidade da Lei Estadual n.º 13.437, de 05 de abril de 2010, com os ditames constitucionais, em especial frente ao que preceitua o artigo 40, parágrafo 13, da Constituição Federal.

O Procurador-Geral de Justiça, com vista dos autos, ofereceu parecer, pugnando pela procedência do incidente (fls. 219/24).
A Associação dos Servidores da Fundação de Economia e Estatística – ASFEE e a Associação dos Servidores da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – ASFEPAM, posteriormente, postularam sua admissão no feito como amici curiae, nos termos do artigo 482, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 103 da Constituição Federal e artigo 95, parágrafo 1º, inciso VII, da Constituição Estadual, pleiteando a improcedência do incidente em tramitação, ou, alternativamente, que sejam modulados os efeitos da decisão, a fim de que ela produza efeitos, apenas, para o futuro (fls. 228/54).
Os autos retornaram, então, com vista ao Procurador-Geral de Justiça.

É o breve relatório.

2. O artigo 7º da Lei Federal n.º 9.868/1999, que dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, veda a intervenção de terceiros no processo de controle abstrato de constitucionalidade, dada sua natureza objetiva, autorizando, excepcionalmente, que o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade do postulante, admita a manifestação de outros órgãos ou entidades, in verbis:

Art. 7o Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

§ 1o (VETADO)
§ 2o O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

O ingresso do amicus curiae no feito, assim, depende da relevância da matéria em discussão e da representatividade do órgão ou entidade peticionária, tendo ele por função precípua agregar outros elementos que auxiliem a Corte no julgamento do feito.

Nessa linha, a doutrina de Alexandre Moraes
:

A Lei n.º 9.868/99 passou a permitir que o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, possa, por despacho irrecorrível, admitir a manifestação de outros órgãos ou entidades.

Essa inovação passou a consagrar, no controle abstrato de constitucionalidade brasileiro, a figura do “amicus curiae”, ou “amigo da Corte”, cuja função primordial é juntar aos autos parecer ou informações com o intuito de trazer à colação considerações importantes sobre a matéria de direito a ser discutida pelo Tribunal, bem como acerca dos reflexos de eventual decisão sobre a inconstitucionalidade da espécie normativa impugnada. 

Diverso não é o entendimento dessa Corte de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE INDEFERIU O INGRESSO DE ASSOCIAÇÃO DE GUARDAS MUNICIPAIS COMO "AMICUS CURIAE" EM ADIN. IMPOSSIBILIDADE DE TAL FORMA DE INTERVENÇÃO DE TERCEIROS (LATO SENSO). PRECEDENTE 70048506836, JULGADO POR ESTE EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL SOB A RELATORIA DO EMINENTE DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS. EXCERTO: "A REGRA É NÃO SE ADMITIR A INTERVENÇÃO DE TERCEIROS NO PROCESSO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, A QUAL É EVIDENTEMENTE OBJETIVA. A EXCEÇÃO CORRE À CONTA DA RELEVÂNCIA DA MATÉRIA E DA REPRESENTATIVIDADE DO TERCEIRO, QUANDO, ENTÃO, POR DECISÃO IRRECORRÍVEL, É POSSÍVEL A MANIFESTAÇÃO DE ÓRGÃOS OU ENTIDADES, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 7º DA LEI Nº 9.868, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999. A FUNÇÃO PRECÍPUA DO "AMICUS CURIAE", CONSOANTE LECIONA ALEXANDRE DE MORAES (EM DIREITO CONSTITUCIONAL, 12ª ED., SÃO PAULO: ATLAS, 2002, P. 622) É "JUNTAR AOS AUTOS PARECER OU INFORMAÇÕES COM O INTUITO DE TRAZER À COLAÇÃO CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES SOBRE A MATÉRIA DE DIREITO A SER DISCUTIDA PELO TRIBUNAL, BEM COMO ACERCA DOS REFLEXOS DE EVENTUAL DECISÃO SOBRE A INCONSTITUCIONALIDADE DA ESPÉCIE NORMATIVA IMPUGNADA." AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70053526299, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 15/04/2013)

O amicus curiae, nessa trilha, não se confunde com o terceiro interessado - cujo fim primordial da intervenção é a defesa de seus interesses subjetivos -, decorrendo, sua admissão, do interesse público em conferir maior legitimidade à decisão a ser proferida pela Corte em sede de controle concentrado, pluralizando, tanto quanto possível, o debate sobre a questão de direito posta sob apreciação.

No caso em tela, todavia, embora seja imperativo reconhecer que o interesse das requerentes no feito é subjetivo, de caráter patrimonial, atuando, visivelmente, na defesa dos interesses particulares de associados atingidos, concreta ou potencialmente, pela lei fustigada, o que poderia inviabilizar sua admissão em uma ação direta de inconstitucionalidade, há que se levar em linha de conta que se está no âmbito de uma arguição de inconstitucionalidade, onde as autoridades responsáveis pela edição e promulgação da norma impugnada não tiveram oportunidade de manifestação, o que torna prudente a admissão das postulantes como amici curiae, como forma de ampliar a discussão sobre o tema em debate, que, sem qualquer dúvida, é de natureza relevante.

Importante lembrar que as peticionárias, por constituírem associações de servidores, poderão trazer à colação elementos relevantes, seja do ponto de vista da argumentação jurídica, seja quanto aos reflexos de eventual decisão de procedência do incidente, contribuindo, dessa forma, para a tomada de decisão pela Corte.
Logo, de todo conveniente sua admissão.

3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja deferida a admissão da Associação dos Servidores da Fundação de Economia e Estatística – ASFEE e da Associação dos Servidores da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – ASFEPAM como amici curiae. 
Porto Alegre, ___ de maio de 2013.

JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS, 
Procurador-Geral de Justiça.

VLS/MPM
� MORAES, Alexandre.  Direito Constitucional.  21ed. São Paulo: Atlas, 2007. p. 725.
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